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Título:
	PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)


PL 4082/2004 do Dep. Ronaldo Vasconcellos (PTB/MG) que “Altera a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, no que se refere à compensação por significativo impacto ambiental.”  

Altera a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação para prever limites para a compensação por significativo impacto ambiental, bem como critérios para a aplicação dos recursos advindos dessa compensação.

Limite máximo para a compensação - Estabelece que o montante de recursos a ser destinado à implantação e manutenção de unidade de compensação do Grupo de Proteção Integral, obrigatórias nos casos de empreendimento de significativo impacto ambiental, deve ter como limite máximo 5% dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento.

A aplicação dos recursos da compensação ambiental nas unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, deve obedecer à seguinte ordem de prioridade: I - regularização fundiária e demarcação das terras; II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo; III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento; IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e área de amortecimento; VI- implantação de programas de educação ambiental. 

Nos casos em que o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, os recursos devem ser aplicados em sua proteção, na elaboração, revisão ou implantação do plano de manejo da unidade, ou na implantação de programas de educação ambiental. 


